Araripina-PE, 21 de janeiro de 2025.

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA DE REDAÇÃO
Ref. Projeto de Resolução nº 003/2025, que tem como objetivo instituir a Procuradoria da Mulher no âmbito da Câmara Municipal de Araripina.   

No dia 19 de março de 2025, chegou para apreciação pela Comissão de Justiça e Redação da Câmara o Projeto de Resolução nº 003/2025, de autoria do Vereador Francisco Edivaldo Alves Pereira, Presidente da Mesa Diretora, que tem como objetivo instituir a Procuradoria da Mulher no âmbito do Poder Legislativo do Município de Araripina e dá outras providências.

O projeto em tela visa instituir a Procuradoria da Mulher no âmbito do Poder legislativo de Araripina, com o intuito de promover às mulheres a garantia dos seus direitos bem como, a sua proteção contra a violência e a discriminação, não se limitando porém à tais feitos, mas também, buscando dar voz e representatividade ao gênero feminino. 

A cota de justificativa do Projeto diz ainda que a referida procuradoria, a partir de suas ações, ampliará a rede de proteção e promoverá espaço de discussão para políticas mais justas e igualitárias, conforme observa-se na cartilha fornecida pela Câmara dos Deputados, que incentiva a instituição das “Procuradorias Especiais das Mulheres” nos âmbitos estaduais e municipais, visando uma atuação mais eficiente na implementação e fiscalização das intervenções nas políticas públicas para o atendimento destes fins.

É o relatório.

PARECER:

Quanto à constitucionalidade e legalidade, a matéria atende aos requisitos a si aplicáveis, pois versa sobre assunto de competência e interesse do Legislativo, estando em conformidade com o que dispõe Art. 97, §1º e 191 do Regimento Interno dessa casa, senão vejamos:

Art. 97 - Proposição e toda matéria sujeita a deliberação do plenário.

1o - As proposições poderão consistir em projetos de resoluções, de lei, de decretos legislativos, indicações, requerimentos, substitutivos, emendas, subemendas, pareceres e recursos.”

A aprovação desse projeto representa um importante passo para a atuação participativa das mulheres em uma realidade em que as mesmas são tão discriminadas e, ainda, são minoria em todos os âmbitos, especialemnte  na política. A existência de uma Procuradoria da Mulher traz mais uma ferramenta de luta em favor de seus direitos, aumentando, inclusive, a força política das vereadoras, pois o trabalho em conjunto com todo o poder legislativo mostrará a força da mulher, especialemnte em defesa de seus direitos, com ações e políticas públicas voltadas aos seus interesses.
Portanto, entendem a comissão referida que o projeto está revestido das formalidades legais, estando apto a aprovação.. 
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